PARECER Nº 646, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6246, DE 2009
Por intermédio do ofício C.CFA nº 2221/2009, o Senhor Conselheiro – Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 001179/002/05, que trata do julgamento do contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento das Ciências Farmacêuticas – FUNDECIF – Araraquara e empresa VR Vales Ltda., para providências cabíveis à espécie.

Encaminhada a comunicação à Comissão de Finanças e Orçamento para exarar o seu parecer, e não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, nos termos do artigo 239, parte final, do Diploma Regimental, ensejou nossa designação para, na qualidade de Relator Especial, substituí-lo, no sentido de examinar o teor do decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e de firmar o competente parecer. 

Ao examiná-lo verifica-se que os autos versam sobre os contratos para aquisição de vales alimentação para funcionários da FUNDECIF, no período de junho a setembro de 2000, precedidos de dispensa de licitação, celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento das Ciências Farmacêuticas – UNDECIF – Araraquara e a empresa VR Vales Ltda.

Em julgamento, pela Egrégia Primeira Câmara da Corte de Contas, na sessão de 17 de fevereiro de 2009, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, decidiu pela irregularidade dos contratos, fundamentada no vício concreto e irrelevável do fracionamento da aquisição dos vales para períodos sucessivos num mesmo exercício, considerando em clara infração aos artigos 23, § 5º e 24, II, da Lei nº 8666/93, aplicando –se à espécie os incisos XV e XXVII, do  artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93. 

Esse é, em apertada síntese, o teor do processado.

Conquanto devamos respeitar o rico auxilio técnico emprestado no decisório em apreço, é nosso entender, que não há nenhum fato entre todos os mencionados no curso da instrução que ampare a desaprovação dos atos praticados pela Contratante, nem mesmo aquele ao qual se dedicou maior destaque, ou seja, a dispensa do procedimento licitatório. 

Em diversas oportunidades temos firmado a convicção de que deve merecer por parte do titular do controle externo – o próprio Poder Legislativo – e de seu órgão auxiliar, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, uma aplicação mais comedida na análise de contratos previstos no artigo 33, XIV e § 1º da Constituição do Estado. 

Semelhante comedimento, sob a nossa ótica, se justifica à luz de princípios de magna relevância para o nosso direito administrativo, porquanto recai sobre todo ato administrativo uma presunção de legalidade, presunção que somente poderia ser elidida, ou por previsão legislativa, ou por uma decisão judicial que declarasse a nulidade daquele ato.

Ademais, socorrendo-se da erudição do insigne procurador, Dr. Marcelo Eduardo Vanalli, ao manifestar-se sobre a questão em discussão, entende que o fracionamento da aquisição dos vales refeições em razão da incorreta estimativa do quadro de funcionários girou em torno de valores irrisórios, longe, portanto, de caracterizar má-fé ou simultaneidade ou sucessividade.

Afirma, ainda, que por um lapso, quando da primeira manifestação foram trazidos aos autos o certame realizado pela UNESP, referente à aquisição de vale-refeição, o qual foi utilizado como base para as semelhantes operações, sem conta que todas as empresas existentes aptas a fornecerem mencionados vales, praticam as mesmas taxas de administração, de sorte que não há como falar em prejuízo à instituição, ou mesmo que foi impossibilitada a seleção de proposta mais vantajosa.

De fato, analisando a situação fática demonstrada nos autos, frente ao consubstanciado Relatório auditorial e Justificativas ofertadas pela Fundação, permite-se, com o devido respeito, concluir pela regularidade do procedimento adotado, ou seja, a dispensa de licitação, até porque, não há como se vislumbrar indícios de lesividade aos confres da Instituição, ou mesmo, sinais de malversação financeira.  

Nessa trilha, é no entendimento que, sob pena de se cometer grave injustiça, incidindo em uso abusivo do poder de controle de que foi investido, este Parlamento só poderia considerar irregular a dispensa licitatória, objeto deste deslinde, se a invalidade que lhe é imputada fosse substancial ao interesse público. Não havendo ali indício de irregularidade, como, a nosso ver, é patente, nada mereceria reprovação por parte deste Parlamento. Esta, aliás, é a constatação a que nos induz o exame destes autos.

Ademais, não restando demonstrado nos autos o dano causado ao Erário pelos atos em apreço, não se vislumbra nenhum elemento que permita a esta Casa qualquer providência desfavorável aos referidos negócios jurídicos.

Desse modo, manifestamos nossa discordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao parágrafo 1º, item 2,  do artigo 239 da XI Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento dos presentes autos, em homenagem à Justiça:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº          , DE 2010

Dispõe sobre a reforma da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

“Artigo 1º - Consideram-se regulares, nos autos do processo TC-001179/02/05, os contratos celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento das Ciências Farmacêuticas – FUNDECIF – Araraquara e aVR Vales Ltda. 

Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a) Milton Flávio – Relator Especial

